Comarca de Barra Mansa – 1ª Vara Cível
Juíza: Flávia Fernandes de Melo
Processo nº 0001902-16.2010.8.19.0007
Sergio Rodrigues propôs ação de cobrança, pelo rito comum ordinário, em face do Município de Barra Mansa, objetivando a reposição das diferenças salariais decorrentes da implantação do Programa de Estabilização Econômica, criado através da Lei 8.880/94. Aduz que a referida lei determinou a conversão dos vencimentos até então percebidos para URV e, posteriormente, com a edição da Lei Municipal nº 2.675/94, não foi procedida à adequação da remuneração dos servidores municipais ao novo padrão monetário, conforme preconizado na legislação federal, acarretando diferenças salariais. Pugnou pela condenação do réu ao pagamento das diferenças devidas em virtude da edição da lei municipal, com a reposição em percentual a ser apurado, além do pagamento referente às parcelas vencidas, observada a prescrição quinquenal. Com a inicial vieram os documentos de fls. 14/18. Decisão de fls. 20, deferindo a gratuidade de justiça, e determinando a citação. Regularmente citado, o réu apresentou a contestação de fls. 24/31, acompanhada dos documentos de fls. 32/38. Aduz, em apertada síntese, a prejudicial de mérito da prescrição do fundo de direito, eis que não houve demanda relativa a diferença nos cinco anos após a edição da lei; e a exação dos pagamentos, em consonância com a tabela oficial de conversão emitida pelo governo federal. Réplica às fls. 41/42. Pela parte autora foi requerida a produção da prova pericial. Promoção do Parquet às fls. 48/51, considerando não haver interesse no feito. Decisão saneadora de fls. 54, deferindo a prova documental suplementar, e determinando a remessa ao Contador Judicial para apuração de eventuais diferenças. O réu apresentou ficha financeira da autora às fls. 55/59. Cálculo do Contador às fls. 61/62, apontando a existência de diferenças nos valores recebidos referentes ao mês de março de 1994, caso utilizada a URV do último dia do mês; e inexistência de diferenças caso utilizados os três últimos dias do mês, conforme alegado pela ré. É O RELATÓRIO. DECIDO. No tocante à prejudicial de prescrição, valho-me do Enunciado n. 85 de Súmula do E. STJ - contrario ao que defendem os réus, inteiramente incidente em razão da natureza sucessiva da relação jurídica havida entre os servidores e o ERJ - que assim preconiza: ´NAS RELAÇÕES JURIDICAS DE TRATO SUCESSIVO EM QUE A FAZENDA PUBLICA FIGURE COMO DEVEDORA, QUANDO NÃO TIVER SIDO NEGADO O PROPRIO DIREITO RECLAMADO, A PRESCRIÇÃO ATINGE APENAS AS PRESTAÇÕES VENCIDAS ANTES DO QUINQUENIO ANTERIOR A PROPOSITURA DA AÇÃO´. Portanto, a pretensão aqui deduzida renova-se a cada período em que a lesão é também perpetrada, sendo certo, outrossim, que a supressão de verba, acaso existente, projeta-se mês a mês sobre o salário percebido pelo servidor até que seja a mesma corrigida. No mérito, merece prosperar a pretensão autoral, haja vista que não restou comprovado o dia do efetivo pagamento, limitando-se o réu a alegar que o pagamento fora efetuado corretamente, sem carrear aos autos qualquer prova do alegado. Destarte, deve ser considerado válido o cálculo de fls. 61/62, primeira parte, tornando devida a restituição ao autor. Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu ao pagamento da diferença que vier a ser apurada em liquidação de sentença, resultante da aplicação do critério da Lei nº 8.880/94 na conversão da URV do valor de seu vencimento, considerando as datas dos efetivos pagamentos, respeitado o prazo prescricional de cinco anos anteriores à propositura da ação, acrescida de juros de mora de 0,5% ao mês, nos termos do art.1º-F, da Lei 9494/97, a contar da citação, até a data em que entrou em vigor a alteração legislativa de 2009, quando passará a reger a hipótese o índice da caderneta de poupança para todo o posterior, e correção monetária a partir das datas dos pagamentos a menor, extinguindo o feito com apreciação do mérito, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno ainda o réu ao pagamento de honorários de 10% sobre o valor da condenação que vier a ser apurado. P.R.I. Decorrido o prazo sem apresentação de recurso voluntário, remetam-se os autos ao egrégio Tribunal de Justiça, nos termos do art. 475, I, do CPC.
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